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Resolução n. 07/2020 

ALTERA o artigo 2º da Resolução n. 
09/2014, de 21 de outubro de 2014, 
que disciplina de concessão de 
férias dos Magistrados de 1.º Grau e 
estabelece outras providências. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, 

usando das atribuições que lhe confere o artigo 3º,§ 2º, da Lei Complementar 

n.º 17, de 23.01.97 e o decidido nesta data em Sessão do Tribunal Pleno, e 

CONSIDERANDO a necessidade de melhoria no regramento 

que disciplina a concessão de férias dos Magistrados de 1º Grau; 

CONSIDERANDO que essa atualização importa a adoção de 

ajustes nas medidas de ordem prática com vistas à elaboração da escala anual 

e à concessão e ao exercício do direito a férias, com o estabelecimento de 

critérios para escolha e definição dos períodos de afastamento; 

CONSIDERANDO que aos Magistrados são assegurados 60 

(sessenta) dias de férias por ano, e que o exercício desse direito, mediante 

deferimento dos pedidos individuais, não poderá comprometer a prestação 

ininterrupta dos serviços jurisdicionais,  

RESOLVE: 

Art. 1º O caput do artigo 2º da Resolução n. 09/2014 passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
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Art. 2.º O direito a férias somente se adquire após o primeiro ano 
de efetivo exercício, enquanto os períodos subsequentes, para 
fins de gozo, poderão ser adquiridos no decorrer do ano 
calendário e, no que concerne à conversão das férias em pecúnia, 
aplica-se o disposto na Resolução TJAM n. 02/2013 observando-
se criteriosamente, para sua fruição por Magistrados de 1.º Grau: 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Sala de Sessões do Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado do Amazonas, em Manaus, 03 de março de 2020. 
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